
PROJETO DE LEI N.º 103/05 DE 25 DE AGOSTO DE 2005.

DISPÕE SOBRE A ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS INSERVÍVEIS AO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL DE SORRISO - MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O SR. DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DO MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado alienar  veículos, maquinas e equipamentos do Patrimônio Público Municipal nos termos do art. 17 da Lei 8.666/93 e da lei Orgânica Municipal.

§ 1º - Os veículos, Máquinas e Equipamentos a que se refere o caput deste  artigo, estão relacionados no anexo I, desta Lei.

§ 2º - Os possíveis recursos arrecadados do leilão, objeto desta Lei, serão aplicados exclusivamente na aquisição de novos veículos, máquinas e equipamentos.

Art. 2º - Uma Comissão designada pelo Prefeito Municipal fará uma avaliação geral dos bens a serem leiloados na forma da Lei.

Art. 3º - Fazem parte da presente Lei o laudo geral de avaliação, conforme anexo e o decreto cujo teor está referido no artigo anterior.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação por afixação no local de costume.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 25 de Agosto de 2.005.

DILCEU ROSSATO

 Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:

A Administração Municipal após levantamento criterioso e avaliação compatível com a realidade do momento, definiu alienar alguns bens constantes de veículos e máquinas, cuja relação com a respectiva avaliação estimativa anexa ao presente projeto.

Como se deduz da própria avaliação e sobre tudo da constatação no local estes bens são inservíveis. Sua recuperação e adequação de uso demandam um apreciável gasto com verdadeiros riscos na relação custo benefício.

A legislação pertinente orienta que o produto de alienação seja aplicado em substituição aos mesmos.

Assim a pretensão é aplicar a receita do leilão na aquisição de outros veículos e equipamentos na medida da necessidade.

O leilão deverá ser promovido para leiloeiro público oficial já solicitado a Jucemat.

Acreditamos convictamente que este procedimento permite a otimização do uso do patrimônio público atendendo este interesse maior.

DILCEU ROSSATO
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